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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S) - PR032876
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  ALIFRANCY PUSSI FARIAS ACCORSI - PR036455

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SUSPENSÃO. TUTELA ANTECIPADA. CAUSA AUTÔNOMA. 
GARANTIA DO JUÍZO. DESNECESSIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. A concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em demanda 
judicial é causa autônoma para a suspensão da exigibilidade do crédito, 
na forma do art. 151, V, do CTN.
3. A legislação tributária não impõe nenhuma outra condição ao 
deferimento da referida suspensão da exigibilidade, senão o próprio 
atendimento dos pressupostos da tutela de urgência, não sendo possível 
restringir o alcance da norma complementar ao cumprimento de 
exigência estabelecida em lei ordinária para a atribuição de efeito 
suspensivo aos embargos à execução.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SUSPENSÃO. TUTELA ANTECIPADA. CAUSA AUTÔNOMA. 
GARANTIA DO JUÍZO. DESNECESSIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. A concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em demanda 
judicial é causa autônoma para a suspensão da exigibilidade do crédito, 
na forma do art. 151, V, do CTN.
3. A legislação tributária não impõe nenhuma outra condição ao 
deferimento da referida suspensão da exigibilidade, senão o próprio 
atendimento dos pressupostos da tutela de urgência, não sendo possível 
restringir o alcance da norma complementar ao cumprimento de 
exigência estabelecida em lei ordinária para a atribuição de efeito 
suspensivo aos embargos à execução.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

                                    Trata-se de agravo interno manejado pelo ESTADO DO PARANÁ contra 

decisão por mim proferida, às e-STJ fls. 725/728, em que conheci do agravo para dar provimento 

ao recurso especial interposto por K3 - Indústria de Confecções Ltda. (ora agravada), a fim de 

exercer juízo de cassação do acórdão, nos seguintes termos (e-STJ fl. 728):

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo e DOU PROVIMENTO ao recurso especial 
para, cassando o acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem, a fim de que proceda a novo julgamento do agravo de instrumento, observada 
a diretriz de que a análise da tutela provisória postulada para fins de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário (art. 151, V, do CTN) independe da garantia do 
juízo.
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Nas suas razões (e-STJ fls. 732/739), o agravante insurge-se contra o 

referido provimento judicial, sustentando, em síntese, que a ação anulatória foi ajuizada pela 

empresa agravada após a propositura da execução do débito fiscal; logo, a demanda possui clara 

natureza de embargos do devedor, cujo efeito suspensivo, por sua vez, pressupõe a prévia 

garantia do juízo. Nesse sentido, defende que o mesmo pressuposto deve ser exigido para fins de 

suspensão de exigibilidade do crédito tributário com fulcro no inciso V do art. 151 do CTN, sob 

pena de esvaziamento da eficácia dos embargos.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a submissão 

do feito ao Órgão colegiado.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 742/748.

É o relatório.

VOTO

Registre-se, de início, que o Plenário do STJ decidiu que aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista 

(Enunciado Administrativo n. 3).

Após nova análise processual, provocada pela interposição do agravo 

interno, observo que a decisão deve ser integralmente mantida.

Como bem delineado na decisão agravada, a concessão de tutela 
antecipada em demanda judicial representa causa autônoma para a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, nos termos do disposto no art. 151, V, do CTN.

Nesse sentido, a legislação tributária não impõe nenhuma outra condição 

ao deferimento da referida suspensão da exigibilidade, senão o próprio atendimento dos 

pressupostos da tutela de urgência, não sendo possível restringir o alcance da norma 

complementar ao cumprimento de exigência estabelecida em lei ordinária para a atribuição de 

efeito suspensivo aos embargos à execução.

Diante dessas premissas, os argumentos apresentados pela Fazenda 

estadual não prosperam, seja pela natureza autônoma da hipótese de suspensão de exigibilidade 

do crédito estabelecida pelo art. 151, V, do CTN, seja pelo fato de o pressuposto regido pela lei 

ordinária – concernente à concessão de efeito suspensivo aos embargos do devedor – não possuir 

o condão de afastar o regramento insculpido na lei complementar tributária.

A propósito, reitero os precedentes desta Corte acerca do tema:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 151, II E V, DO CTN. HIPÓTESES 
INDEPENDENTES DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 

Documento eletrônico VDA26492620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 01/09/2020 17:23:45
Código de Controle do Documento: f682c754-9366-4632-ba5f-f288be7cc5b4



TRIBUTÁRIO. RECURSO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fl. 449, e-STJ): "Não obstante o inciso V, do aludido artigo 151, do 
CTN, dispor que a concessão de tutela antecipada em ação judicial é caso de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, a meu ver, tal dispositivo deve ser 
lido à luz dos artigos 16 e 17 da Lei nº 6.830/80, que exigem a garantia do juízo para 
discussão do débito fiscal. Se assim não o fosse, estaríamos diante do paradoxo de 
criar a possibilidade de suspender a exigibilidade do crédito fiscal, bem como o 
respectivo processo de execução, sem a necessária garantia, pelo simples fato de haver 
ação anulatória em curso".
2. As hipóteses de suspensão de exigibilidade do crédito tributário previstas nos 
incisos II e V do art. 151 do CTN são independentes, pelo que a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário pode ser reconhecida com a simples presença da 
situação constante do último inciso, independentemente da existência ou não do 
depósito integral em dinheiro. Precedentes: AgInt no REsp 1.447.738/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/5/2017; AgRg no AREsp 
449.806/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/10/2014; e 
AgRg no REsp 1.121.313/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
9/12/2009.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, razão pela qual merece prosperar a irresignação. 4. Recurso Especial provido. 
(REsp 1.809.674/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/08/2019, DJe 10/09/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AJUIZAMENTO DE AÇÃO ANULATÓRIA. INVIABILIDADE DA 
SUSPENSÃO DO EXECUTIVO FISCAL CONSOANTE EXEGESE DO ART. 265, 
IV, A DO CPC/1973. GARANTIA DO JUÍZO NÃO EFETIVADA. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à impossibilidade 
de ser deferida a suspensão do Executivo Fiscal diante do ajuizamento de Ação 
Anulatória, sem que estejam presentes os pressupostos para o deferimento de tutela 
antecipada ou esteja garantido o juízo ou, ainda, ausente o depósito do montante 
integral do débito como preconizado pelo art. 151 do CTN. Precedentes: AgRg no 
AREsp. 298.798/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 11.2.2014; AgRg 
no AREsp. 80.987/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
21.2.2013; AgRg no Ag 1.306.060/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 
3.9.2010; AgRg no Ag. 1.160.085/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 19.9.2011; AgInt no AREsp. 869.916/SP, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 
22.6.2016.
2. Agravo Regimental da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.472.806/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 08/05/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CND. CAUÇÃO SEGURO-
GARANTIA. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
CABIMENTO. ART. 151, V, DO CTN.
I - O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto em desfavor de 
decisão proferida pelo MM. Juiz da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária de Curitiba-
PR que não aceitou o seguro- garantia apresentado para garantir a liminar deferida, 
devendo ser substituída por Carta Fiança, nos autos da ação anulatória proposta em 
desfavor da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. No Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, a decisão objeto do agravo foi reformada.
II - A partir da edição da Lei Complementar n. 104, de 10/1/2001, que acrescentou o 
inciso V do art. 151 do Código Tributário Nacional, foi autorizada a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, via medida liminar ou tutela antecipada, em outras 
espécies de ação judicial.
III - Nesse panorama, em se tratando de suspensão da exigibilidade conferida via 
tutela antecipada, onde foi permitida a garantia da execução por seguro-garantia, em 
conformidade com a nova redação do art. 9, II, da Lei n. 6.830/1980, não se faz 
impositiva a substituição da garantia por dinheiro, haja vista a prévia concessão da 
referida tutela antecipada. Nesse sentido: AgRg no AgRg no REsp n. 668.389/CE, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 22/2/2005, DJ 21/3/2005, p. 
279 e REsp n. 1.691.824/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/10/2017, DJe 23/10/2017.
IV - Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp 1.613.725/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 26/03/2019).

Logo, de rigor o juízo de cassação do acórdão recorrido, para que perfaça 

novo julgamento do agravo de instrumento interposto pela empresa executada, à luz dos 

fundamentos jurídicos insertos na decisão agravada.

Ao fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o presente 
inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente inadmissível ou 
improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa processual prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.288.110 / PR
Número Registro: 2018/0103865-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1432277702 1432277701 00377551820158160000 00438510720158160014 14322777

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : K3 - INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA.
ADVOGADOS : RAQUEL MERCEDES MOTTA - PR030487

ALIFRANCY PUSSI FARIAS ACCORSI - PR036455
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S) - PR032876

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS - IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S) - PR032876
AGRAVADO : K3 - INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA.
ADVOGADOS : RAQUEL MERCEDES MOTTA - PR030487

ALIFRANCY PUSSI FARIAS ACCORSI - PR036455

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 21 de setembro de 2020
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